CARTA AO GOVERNADOR DE MINAS GERAIS

PROFESSOR ANTONIO AUGUSTO ANASTASIA

Região Metropolitana de Belo Horizonte, 29 de Abril de 2010.

Há muito tempo a RMBH necessitava de um Planejamento Integrado face ao seu desenvolvimento, potencialidades e desafios que vêm aumentando a cada dia com o crescimento populacional e econômico, com a instalação de empresas, serviços e indústrias.

Quando a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana – Sedru iniciou os trabalhos de planejamento do Vetor Norte, no ano de 2009, uma nova possibilidade despontou na direção do pensar, articular e contribuir para um novo arranjo político na região que considere as demandas dos municípios, as quais são na sua maioria de toda a população da região.

Agora, estamos juntos, os municípios da RMBH contribuindo para o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI da RMBH, o Plano Metropolitano, o qual busca planejar um futuro melhor para os Cidadãos Metropolitanos. 

É uma experiência importante para o nosso Estado, para os Municípios, bem como para o País. Em alguns países esta experiência foi bem sucedida e seguramente será o caminho para que juntos possamos garantir um desenvolvimento que integre as questões sociais, políticas, econômicas e ambientais e favoreça a inclusão daqueles que estão à margem dos direitos aos benefícios urbanos. Assim será possível promover o desenvolvimento econômico, a equidade social e sustentabilidade ambiental da RMBH. 

O PDDI é um processo que envolve muitas pessoas, entidades, órgãos e diversos interesses, que necessita de tempo para levantar dados, estudar, debater, escutar as demandas. Enfim, planejar com responsabilidade, transparência e qualidade técnica requer tempo para melhor alcançar seus objetivos. Paralelamente a esta dinâmica, a vida continua, a população demanda suas necessidades, os municípios buscam atender suas questões emergentes, o Estado investe em seus projetos, muitos dos quais já pensados e agora estão sendo implementados.

É bom lembrar da experiência recente do Projeto do Vetor Norte conduzido pela SEDRU também de forma participativa, e a elaboração do Plano Metropolitano, ambos nos colocam novos desafios e conceitos, entre eles, pensar metropolitanamente, agir local e articuladamente. Trata-se de um algo novo, um novo jeito de fazer e pensar política pública. Isto também requer um tempo, pois durante muitos anos, décadas, não foi o que experimentamos enquanto política de estado.

Neste sentido, considerando a importância de todo este processo para a formação da cidadania metropolitana, para a implementação de políticas integradas e articuladas e respeitando o processo de elaboração do PDDI, face às emergências e ao processo acelerado na implementação de alguns projetos do Estado e outros que vem comprometendo a vida das pessoas e dos municípios apontamos as seguintes questões como prioridades: MOBILIDADE e USO E OCUPAÇÃO DO SOLO.

O eixo Mobilidade envolve a questão da construção dos Terminais Metropolitanos, os quais não estão sendo discutidos com a maioria dos municípios. Não consideram outras possibilidades em determinadas regiões, onde já existem equipamentos públicos que podem atender as demandas justificadas neste projeto. Essa é uma ação metropolitana, onde a questão central é o diálogo com os diversos entes da federação e do estado. Nesse eixo fizemos uma representação ao Ministério Público, à Dra Marta Larcher, no sentido de que a secretaria responsável pelos Terminais Metropolitanos venha dialogar com os municípios, com a Sedru, com a Agência Metropolitana, com a sociedade civil.

Quanto ao eixo do Uso e Ocupação do Solo trata-se de uma questão fundamental e prioritária, pois muitos municípios não conseguem controle sobre a valorização imobiliária, real ou meramente especulativa, assim, de forma desenfreada e ameaçadora, muitas regiões e demandas da sociedade estão comprometidas. Incluindo aqui, a moradia para população de baixa renda (onde vão morar?), a preservação das áreas ambientais, das áreas institucionais, entre outros.

Eis um exemplo: segundo o jornal Estado de Minas, do dia 19 de abril de 2010, página 13 do caderno de Economia, a proposta do Estado sobre o estudo realizado pela consultoria Jurong, de Cingapura, no Vetor Norte e entorno do Aeroporto, é que “para implementar o plano, o governo pretende iniciar uma discussão com os prefeitos da região e traçar as adaptações necessárias aos seus planos diretores, de forma a preparar a ocupação do solo para os novos investimentos”. “Quanto mais harmônico for a implementação desses parques, mais atrativos serão os investimentos” – Subsecretário da Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Minas  Gerais

Considerando a importância deste planejamento para o desenvolvimento integrado da RMBH; considerando a fragilidade política de tantos municípios face a especulação imobiliária e apelos para investimentos; considerando que face a projetos em andamento por parte do Estado, paralelos ao PDDI, cujas Secretarias responsáveis não dialogam com os municípios, nem com os poderes constituídos e sociedade civil; SOLICITAMOS a priorização e uma ação conjunta de todos os segmentos da sociedade civil e governos para que de fato o Plano Metropolitano ao chegar na sua conclusão final tenha condições viáveis de ser implementado, pois entendemos que as ações devem convergir para que toda a população em seus diversos segmentos possa viver em harmonia, com condições de sustentabilidade, e  mais igualdade nas relações sócio-espaciais. 

Portanto, queremos juntos consolidar uma ação articulada que possa compatibilizar os interesses metropolitanos considerando as diferenças e importância do coletivo para a garantia de um futuro melhor, mas também a partir de um presente bem resolvido e consolidado. 

Considerando que não é admissível implementar ações fundamentais na RMBH sem o conhecimento dos prefeitos, vereadores e dos cidadãos metropolitanos e sem uma articulação prioritária com a construção do PDDI, solicitamos do Estado uma ação conjunta mais coerente de discussão das ações em implementação na RMBH, com os municípios e a sociedade civil, especialmente quanto à Mobilidade e Uso do Solo.   
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